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P MUNICIPAL DE T

PREGÃO ELETRÕNICO NQ PE 02/2022.SETAS
IPracessa Administrativo n' 2022Q110-002SETA$1

Número Identificador no Banca: 9259S5

Regido pela Lei n.' l0.520. de 17 de julho de 2002 e, subsidiariamente, pela Lei n.' 8.666 de 21 de junho de 1993, cam as
alterações da Lei n.' 8.883/94 e da Leí n.' 9.648/98. pela Lei Complementar n' 123/2006 e suas alterações posteriores. Decreto
Federal n'. l0.024/19, de 20 de setembro de 2019 no que couber e demais legislações vigentes. e ainda pelo Decreto
Municipal.

PREÂMBULO:
O Pregaelro OHcialde Tianguá da Municipia de Tianguá/CE, nomeada pela portaria n' 54. de 16 de fevereiro de 2022. juntamente
com os membros da equipe de apoio, torna público para conhecimento do todos os interessados que através do endereço eletrõnico

'Acesso IdentiHcado no link especiHco", em sessão pública por meio de comunicação via internet, que
iniciará os procedimentos de re③bimento das Propostas de Preços. mediante as condições estabelecidas no presente Edital. de
acordo con Q DECRETO FEDERAL N'. i6.Q24/2Q}9. DE 20 DE SETEMBRO Dg 2Gt9 NO QUE COUBER E DEMAIS
LEGISLAÇÕES VIGENTES. ACÓRDÃO N' l0.051/2015 Segundo Câmara. Lei n' l0.520. de 17 de julho de 2002 e:
subsidiariamente. com a lei 8.666 de 21/06/93 alterada e consolidada. Leln' 123/2006. Leia' 147/2014 e 155/2015 e suas alterações
Lei no 12.846/2013. e ainda pelo Decreto Municipal N' 14/2002. de 02 de fevereiro de 2022, conforme informações abaixou

es-e.com.

Compõem-se o presente Editaldas partes A e B. conforme a seguir apresentadas
PARTE A - Condições para competição. julgamento e adjudicação.
Em que são estabelecidos os requisitos e as condições para competição. julgamento e formalização do contrato: bem como. o$
esclarecimentos necessários à aplicabilidade obrigatória dos ditames das Leis l0.520/2002, 8.666/1993, 123/2006 e 147/2014 e suas
alterações.
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Objeto:

REGiSTRO BE PREÇOS PARA FUTURAS E EVENTUAIS AQUi$!DOES BE CESTAS
BÁSICAS DESTINADAS À MANUTENÇÃO DA SECRETARIA MUNICIPAL DO
TRABALHO E ASSISTÊNCIA SOCIAL DD MUNICÍPIO DE TIANGUÁ.CE. tudo
conforme espeçiHca③es contidas no TERMO DE REFERÊNCIA constante dos Anexos
deste Edital

  SECRETARIA DE TRABALHO E ASSISTÊNCIA SOCIAL

Menor Preço por LOTE (AMPLA PARTICIPAÇÃO E COTA RESERVADAS PARA ME
Epp E ueilCritério de Julgamento:

Espécie: PREGÃO ELETRÕNICO PARA REGtSTRO DE PREÇOS

Endereço Eletrêniço: www.!id aches-e.com.br Awsso idenÍiãçado no link especifico

EMAIL: icitaçãa@tiangua.ce.gov.br

Cadastmmento das l !n[c[o: G8/C3/2G22 as ]7:45 Hajas(Hcfãí]a de Bíasi]]a>Cadastramento das l Inicio: 0B/03/2a22 as 17:45 Heras (Horária de Brasília)
Propostas: i Termina: 21/03/2022 às 08=30 Horas {HoráHo de Brasilia}

Abertura das Propostas: i Inicio: 21/03'2022 às 08:30 Horas(Horário de Brasillal

Sessão de disputa de Lances In clc: 2{/Q3/2G22 às e8:45 Heras(Horário de Bíasilial

Validade da Ata de Registro
de Pregas: 12 (doze) meses

Forma de Fornecimento: Indireta por demanda



a.
N

Onde existir a menção da Lei 123/2006 e suas alterações. entenda-se como are'ações, também, a LetComplemenl
suas alterações.

PARTE B - AN EXOS
Anexo 1- Termo de Referência do Objeto;
Anexo 11- Modelo da Proposta de Preços Vencedoras
Anexo 111- Martelo de Declarações;
Anexo iV - Modera da Ata de Registⓕ de ?íeços;
Anexo V - Minuta do Teimo de Combata.

1. DO OBJETO
1.1. REGl$TRQ DE PREÇOS PARA FUTURAS E EVENTUAIS AQUISIÇÕES DE CESTAS BÁSICAS DESTINADAS À
MANUTENÇÃO DA SECRETARIA MUNICIPAL DO TRABALHO E ASSISTÊNCIA SOCIAL DO MUNICÍPIO DE TIANGUÁ-CE. tudo
conforme especificações contidas no TERMO DE REFERÊNCIA constante das Anexos deste Edital
1.2. A licitação será dividida em lotes. conforme tabela constante do Termo de Referência, facultando-se ao licitante a participação
em quartos lotes icrea de se i $efesse,
1.3. O cdÍédo de Julgamento adorado será o MENOR PREÇO POR LOTE, observadas as exigências contidas ne$íe Edital e seus
Anexos quanto às especificações do objeto.

2. DOS RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS
2.1. As despesas para atender a esta licitação estão programadas em dotação orçamentária e consignadas no Orçamento Aprovado
para o exercício do ano de 2022/2023.

3. DA$ CONDIÇÕES PARA PARTICIPAÇÃO E CREDENGIAMENTQ NA PRESENTE LICITAÇÃO
3.t. Poderão paüàpar da presente íiciÍaçãc empresas locaiizaQas en quaiqu⑩í Unidade a Federação cadaskadas cu néo c
Município de Tianguà/CE. que atendam a todas as condições exigidas neste edital. observados os necessários requisitos de
habilitação jurídica. regularidade fiscal e trabalhista. aualiHcação técnica e económico-financeira. inclusive tendo seus abjetivos
sociais compatíveis com o objeta da licitação, cujo ramo de atividade seja compatívelcom o objeto desta licitação, e que estejam com
Credenciamento regularjunto sistema Licitações-e do BANCO DO BRASIL
3.1.1. O Prefeito, o Vice-Prefeito, os Vereadores e os Servidores Municipais. bem como pessoas ligadas a qualquer deles por
matrimonio ou parentesco, afim ou consanguíneo, até o segundo grau. ou por adição, não poderão contratar com o município,
subsistindo a praÉbiçãc até seis meses após andas a$ respectivas funções, conforme aü 94 da LeÉ Orgânica do MunicÉplo
3.2. CAeASTkÀMCNTO NA PREFEITURA DE TiAllGUÂfCE: O wdasirarnentGjunto à Premi a ae Tlanguâ/CE(Insmⓖo nc CRC)
a que se refere o subirem 3.1. deverá ser providenciado pelo interessado diretamente na sede do Selar de Licitação, situada na Av.
Moisés Moita, 785 - Nenê Plácido. Tianguá-Ceará. apresentando a documentação exigida, até às 17:00h do dia anterior ao previsto
para o recebimento dos documentos de habilitação e de Proposta de Preços e a revalidação/atualização do documentos
3.3. Não poderão participar licitantes com sócios, cooperados, diretores ou representantes comuns. Caso constatada a comunhão de
sócios. cooperados, diretores ou representantes entre licitantes participantes após a abertura da$ Propostas de Preços,
respectivos participantes serão automaticamente desclassificadas do certame, independentemente do preço proposto.
3.4. Não poderão panlçipar da presente licitação os interessados
ê que se eRGo íem em pfccesse de faiêndal
b) que se enconííem em promsso de dissolução, de fusão. de cisão au de incoípora⑩o;
c) que estejam cumprindo suspensão temporáÜa de participação em licitação ou impedimento de contratar corri a Prefeitura de

d) que tenham sido declaradas inidõneas para licitar ou contratar com a Administração Pública
Tianguá/CE1.

e) que se apresentem constituidos na forma de empresas em consórcios
f) que não tenham providenciado Q credenciamentajunto ao BANCO DO BRASIL
g) a$ pessoas enumeradas no artigo 9' da Lei FederaIN' 8.666/93.
3.5. Para padd açâe a pfese te 11dtaçãa todo Interessado deveíà prender c prévia pede ciauento nte ac Ba w da Brasa!
3.5.'t. As regras para credendamento estarão disponíveis no sitio do Banco do 8rasi! constante no preâmbulo deste edital
3.5.2. Será garantido ao$ 1icitantes enquadrados como microempreendedores individuais, microempresas, empresas de pequeno
porte e as cooperativas que se enquadrem nos termos do art. 34, da Lei Federal n' 11.488/2007, como critério de desempate
preferência de contratação. o previsto na Lei Complementar n' 123/2006. em seu Capítulo V DO ACESSO AOS MERCADOS/ Das
Aquisições Públicas
3.5.3. Em se tratando de microempreendedor individual. microempresa ou empresa de pequeno porte (MEI. fdE ou EPP), nos termas
da LeiComplementar NP 123/06. e alteração dada pela Lei Complementar N' 147/2014 para que estas possam gozar dos benefícios
prevlsbs aa íefeíida Lei; deverão dedaar no Sistema do Banco da B asilo exercício da p④fefêncla prevista a supra citada Lei
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3.6. Para ace$sar o sistema etetrõnico. os interessados deverão estar credenciadosjunto ao Banco do Brasil, e o envio das Propostas
de Preços se dará diretamente pela empresa licitante através de pessoa devidamente habilitada portando senha pessoal.
3.7. Os interessados deverão credenciar-se junto ao BANCO DO BRASIL=
3.7.1, Quando se tratar de sócio, proprietário ou dirigente da empresa proponente, deverá ser apresentado cópia do respectivo
Estatuto ou Contrato facial. na qualestejam expressos os poderes para exercer direitos e assumir obriga③as
3.7.2. O custo de operacionalização e uso do sistema de Pregão Eletrõnico icará a carga do licltante
3.7.3. O ace②c do operador ao pregão@ra efeito de encaminhamento de Proposta de Preços e lances sucessivos de preços, om
nome da iicitaate, somente se dará mediante previ de$nição de seno privativa.
3.7.4. A chave de identiHcação e a senha terão validade de 01 juml ano e poderão ser utilizadas em qualquer Pregão Eletíõnlco
salvo quando canceladas por solicitação da empresa cadastrada ou do Banco do Brasil, devidamente justificada.
3.7.5. E de exclusiva responsabilidade do usuário o sigilo da senha. bem como $eu uso em qualquer transição efetuada diretamente
ou por seu representante, não cabendo à Prefeitura de Tianguá/CE ou ao Banco do Brasil, a responsabilidade por eventuais danos
decorrentes do seu uso indevido, ainda que por ter③iros.
3.7.6. O credenciamento da contratada e de seu representante legalno sistema elotrânico implica a responsabilidade legalpelos fitos
praticados e a presunⓖo de capacidade técnica para realização das transações inerentes aa pregão etotrõnlco
3.?.7. O cn e damentc iuplc ao provedor de riste a Êmplla a responsabilidade do liçlb e o de $eu feprewaçan legal ea
presunção de sua capaddade técnica para realização das hansações inerentes a este Pregão
3.7.B. O licitante responsabiliza-se exclusiva e formalmente pelas transações efetuadas em $eu nome. assume como firmes e
verdadeiras suas propostas e seus lances, inclusive os fitos praticados diretamente ou por seu representante. excluída a
responsabilidade do provedor do sistema ou do órgão ou entidade promotora da licitação por eventuais danos decorrentes de uso
indevido das credenciais de acesso, ainda que por terwiros.

4. DAS FASES DO PROCESSO LICITATÓRIO
4.1, O presente procediⓕenÍo de }icitaçãc seguirá o seg ate kâolte en fases distintas:
4.'f .i. Credeaeiameato dos liciíantes:
4.1.2. Recebimento das "Propostas de Preços" e Documentos de Habilitação via sistema
4.1.3. Abertura das Propostas de Preços apresentadas
4.1.4. Lances:
4.1.5. Habilitação do iicitante melhor classiHcado
4.1.6. Recursos;
4.1.7. Adjudica②o

$. OA APRESENTAÇÃO OA PROPCS{À E DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO
5.1. Os licitantes ençaminharão. EXCLUSIVAMEb!!E AIRAVES DE CAMPA ESeEçlElçgE© ÇADAl:QlE, por meio do sistema
Licitações-e do Banco do Brasil. concomitantemente com os documentos de habilitação exigidos no edital. proposta cam a descrição
do objeto ofertado e o preço. atê a data e o horário estabelecidos para abertura da sessão pública, quando, então, encerrar-se á
automaticamente a etapa de envio dessa documentação
5.2. O envio da proposta. acompanhada dos documentes de habilitação exigidos neste Edital. exclusivamente através de campo
específico em cada lote, ocorrera por meio de chave de acesso e senha.
5.3. Os licitaates poderão deixar de apresentar os documentos de habilita②o que constem do CRC, assegurado aos demais ticitantes
o direito de a③sw aos dados ①8staates dos sisienas.
5.4. As Microempresas e Empresas de Pequeno Porte deverão encaminhar a documentação de habilitação. ainda que halo alguma
restrição de regularidade fiscale trabalhista, nos termos do art. 43. $ 1' da L C n' 123, de 2006
5.5. Incumbira ao licitante acompanhar as operações no sistema eletrânico durante a sessão pública do Pregão. ficando responsável
pelo ónus decorrente da perda de negócios. diante da inobsewância de quaisquer mensagens emitidas pelo sistema ou de sua

5.6. Até a abertura da sessão pública. os liçitantes poderão retirar au substituir a proposta e as documentos de habilitação
desconexão

anteriormente inseridos nc} sistema:
$.7, Nàc sefã est beleclda, nessa etapa da cedane. ardem de dassl$caçãe entre as oíapestas apfese fadas
oconeíâ após a realização dos procedimentos de negocla②o e julgamento da proposta
5.8. Os documentos que compõem a proposta e a habilitação do licitante melhor classiHcado somente serão disponibilizados para
avaliação do Pregoeiro e para acesso público após o encerramento do envio de lances

6. DO PREENCHIMENTO DA PROPOSTA
6.1. O licitante deverá enviar sua proposta mediante o preenchimento, no sistema eletrõnico, dos seguintes campos:
6.1.1. Valor totaldo lotes
6.'t.2, QuaR$dade de unidades, obsewada a quantidade niaina $xada eo Terno de Rekrêacia para cada iEe ;
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6.1.3. Marca(CASO 0 LICITANTE SEJA O PRÓPRIO FABRICANTE DO PRODUTO. DEVERA INDICAR A MARCA DE MODO A
NÃO SER IDENTIFICADO. NESTE CASO, DEVERA INCLUIR O TERhlO "MARCA PRÓPRIA"}
6.1.4. Descrição detalhada do objeto: indicando, no que for aplicável, prazos de validade ou de garantia:
6.1.5. Todas as especificações do objeto contidas na proposta vinculam a Contratada
6.2. Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais, encargos previdenciários, trabalhistas. tributários,
comerciais e quaisquer outros que incidam direta ou indiretamente no fornecimento dos bens.
6.3. Os preços ofertados. tanto na proposta inicial. quanto na etapa de lances, serão de exclusiva responsabilidade do licitante, não
ihe assistindo o direito de pleitear qualquer alteração. sob alegação de erro. omissão ou qualquer outro pretexto
6.4. Prazo de validade da proposta não será inferior a 60(sessenta) dias, a contar da data de sua apresentação
6.5. Ocorrendo discrepância entre o preço unitária e total, se for o caso. prevalecerá aquele lançado no sistema e utilizado para
classificação das Propostas, devendo o Pregoeiro proceder às correções necessárias.
6.6. Não serão adjudicadas Propostas com valor superior aos preços máximos estimadas para a contrata②o
6.7. Na analise das Propostas de Preços o Pregoeiro observará o MENOR PREÇO PaR LOTE
6.8. Será desclassificada a Proposta apresentada em desconformidade com este item "6:

7. DA ABERTURA DA SESSÃO, CLASSIFICAÇÃO DAS PROPOSTAS E FORMULAÇÃO DE LANCES
7.1. A abertura da presente licitação dar se á em sessão pública. por meio de sistema eletrõnica Licitações-e do Banco do Brasjl. na
data. horário e local. indicados neste Edital.
7.2. O Pregoeiro verificará as propostas apresentadas, desclassificando desde logo aquelas que não estejam ern conformidade çom
os requisitos estabelecidos neste Edital, contenham vícios insanáveis ou não apresentem as especificações técnicas exigidas no
Termo de Referência.
7.2.1 . TAMBÉM SERÁ DESCLASSIFICADA A PROPOSTA QUE IDENTIFIQUE O LICITANTE
7.2.2. A desclassificação será sempre fundamentada e registrada no sistema. com acompanhamento em tempo real por todas os
participantes
7.2.3. A não desclassificação da proposta não impede o seu julgamento definitivo em sentido contrário, levado a efeito na fase de

7.3. O sistema ordenará automaticamente as propostas classificadas, sendo que somente estas participarão da fase de lances.
7.4. O sistema disponibilizará campo próprio para troca de mensagens entre O Pregoeiro e os licitantes.
7.5. Iniciada a etapa competitiva, os licitantes deverão encaminhar lances exclusivamente por meio do sistema eletrõnico, sendo
imediatamente informados do seu recebimento e do valor consignado no registro.
7.5.1. O lance deverá ser ofertado pelo valor totaldo LOTE
7.6. Os licitantes poderão oferecer lances sucessivos. abservanda o horário lixado para abertura da sessão e as regras estabelecidas

7.7. O licitante somente poderá oferecer lance de valor inferior ao último por ele ofertado e registrado pelo sistema.
7.8. Será aditado para o envio de lances no pregão eleüõnico o modo de disputa "ABERTO E FECHADO", em que os licitantes
apresentarão lan①s públicos e sucessivos. com lance finde fechado
7.9. A etapa de lances da sessão pública terá duração inicialde 15 (quinzes minutos. Após esse prazo, o sistema encaminhará aviso
de fechamento iminente das lances, após o que transcorrerá a período de tempo de até lO(dez) minutos: aleatoriamente
determinado. findo o qualserá automaticamente encerrada a recepção de lances
7.10. Encerrado o prazo previsto no item anterior. o sistema abrirá oportunidade para que o autor da oferta de valor mais baixo e os
das ofertas com preços até 10%(dez por centos superiores àquela possam ofertar um lance final e fechado em até 05 (cinco
minutas), o qualserá sigiloso até o encerramento deste prazo
7.11. Não havendo pelo menos três ofertas nas condições definidas neste item, poderão os autores dos melhores lances. na ordem
de classificação, até o máximo de três, oferecer um lance flnale fechado em até 05 (cinco minutosl. o qualserá sigiloso até o

aceitação

no Edital

encerramento deste prazo
7.12. Após o término dos prazos estabelecidos nos itens anteriores, o sistema ordenará os lances segundo a ordem crescente de

7.13. Não havendo lance flnale fechado classificado na forma estabelecida nos itens anteriores, haverá o reinício da etapa fechada,
para que as demais licitantes, até o máximo de três. na ordem de classlHcação, possam ofertar um lance ãnale fechado em até 05
(cinco minutas), o qualserá sigiloso até o encerramento deste preza
7.14. Poderá o Pregoeiro, auxiliado pela equipe de apoio, justificadamente, admitir o reinício da etapa fechada. caso nenhum licltante
=lasslücado na etapa de lan② fechado atender às exigências de habilitação
7.15. Não serão aceitas dois ou mais lan③s de mesmo valor, prevalecendo aquele que for recebido e registrado em primeiro lugar
7.16. Durante o transcurso da sessão pública, os licitantes serão informados, em tempo real, do valor do menor lance registrado,

valores

vedada a identihcação do licitante
7.17. No caso de desconexão com o Pregoeiro, no decorrer da etapa competitiva do Pregão. o sistema eletrõnico poderá permane①r
acessível aos licitantes para a recepção dos lances.
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7.18. Quando a desconexão do sistema eletrõnico para o Pregoeiro persistir por tempo superior a dez minutos, a sessão pública será
suspensa e reiniciado somente após decorridas vinte ê quatro heras da comunicação do fato pelo Pregoeiro ao$ participantes. no sítio
eletrânico utilizado para divulgação
7.19. O Critério dejulgamento aditado será o MENOR PREÇO POR LOTE. conforme deHnido neste Edital e seus anexos
7.28, Caso o lbitante não apresente lances, concorrera ®ⓕ o valc{ de sue proposta.
7.2f. Em relação ao LOTE não exclusivo para padcipação de microempresas e empresas de pequeno porte, uma vez encerrada a
etapa de lan②$. será efetivada a verificação automática. junto à Receita Federal. do pare da entidade empresarial. O sistema
identificará em coluna própria as microempresas e empresas de pequeno porte participantes, procedendo à comparação com os
valores da primeira colocada, se esta for empresa de maior porte, assim como das demais classificadas.
7.22. Nessas ①ndições, as propostas de microempresas e empresas de pequeno ponte que $e encontrarem na faixa de até 5%
lcinco par cento) acirra da melhor proposta ou melhor lance, serão consideradas empatadas com a primeira catacada
7.23. A neihof ciassi$cada cs teefvlos do ite anterior e à o direito de eRm③iRh3í uma 6itiⓕa oferta para desempate,
obrigatoriamente em valor inferior ao da primeira colocada. no prazo de 5(clncc} minutos controlados pelo sistema, contadas após a
comunicação automática para tanto
7.24. Caso a microempresa au a empresa de pequeno porte melhor classificada desista ou não $e manifeste no prazo estabelecido,
serão convocadas as demais licitantes microempresa e empresa de pequeno parte que se encontrem naquele intervalo de 5%(cinco
por centos, na ordem de classiücaçãa. para o exercício do mesma direito, no prazo estabelecido no subirem anterior
7.25. No wso de equivalência dcs velares apresentados pelas mÉcroempíesas e empresas de pequeno parte que $e encontrem nas
Êntewaics estabelecidos nas subitens anfeíiores, será realizado sorteio entre elas para que se iden$6que aquela que primeiro poderá
apresentar melhor afeita.
7.26. Quando houver propostas beneficiadas com a$ margens de preferência em relação ao produto estrangeiro. o critério de
desempate será aplicado exclusivamente entre as propostas que fizerem lus à$ margens de preferência. conforme regulamento
7.27, A ordem de apresentação pelos licitantes é utilizada como um dos critérios de classiüçação. de maneira que sá poderá haver
empate entre propmtas iguais(não seguidas de lan③$}, au entre lances finais da fase fechada do modo de disputa aberta e fechado
7.28. Havendo eventual empate ente prcpeslas eu lanws, ç8 éflo de 6esenpate será aquele pfeviste no aü 3', $ 2': da Lel p'
8.666, de 1993, assegurando-se a preferência, sucessivamente, aos bens produzidos:
7.28.1. No paísl
7.28.2. Por empresas brasilelrasl
7.28.3. Por empresas que invistam em pesquisa e no desenvolvimento de tecnologia no Pais
7.28.4. Por empresas que comprovem cumprimento de reserva de cargos prevista em lei para pessoa com deficiência ou para
reabilitado da Previdência Sociale que atendam às regras de acessibilidade previstas na legislação.
7.29. Persistindo G empate. a proposta vencedora será sorteada pelo sistema eietfõnico dentre as propostas empatadas
7.30. Encerada a etapa de envio de lances da sessão pública, O Pregoeiro deverá encaminhar, pelo sistema eletrõnico.
contraproposta ao licitante que tenha apresentado o melhor pre@, para que seja obtida melhor proposta, vedada a negociação em
Gondi③es diferentes das previstas neste Edital
7.31. A negociação será realizada por meio do sistema. podendo ser acompanhada pelos demais licítantes,
7.32. O Pregoeiro solicitará ao licitante melhor classificado que. no preza de até 24 (VINTE E QUATRO) HERAS. envie a proposta
adequada ac ülé Q !a w ofertado após a negociação realizada, awmpanhada. se for o case. dos documentos cemplemen ares
quando necessários à confirmação daqueles exigidos neste Edital e iá apresentados
7.33. Após a r egociação do preço. o Pregoeiro iniciará a fase de aceitação e julgamento da proposta

8. DA ACEITABILIDADE DA PROPOSTA VENCEDORA.
8.1. Encerrada a etapa de negociação. o Pregoeiro examlnará a proposta classificada em primeiro lugar quanto à adequação ao
obietc e à aompattbilldade de preço em rela③a ac máximo estipulada para contratação neste Edlla! e em seus anexos, observada Q
disposta ne parágrafo único do ar{. 7' e nc $ 9' da ari. 26 dc Decreto n,' ]0,024/2019
8.2. Não havendo vencedor para a cota reservada, esta poderá ser adjudicada ao vencedor da cota principal, ou diante de sua
recusa, aos licitantes remanescentes, desde que pratiquem o preço do primeiro colocado
8.3. Se a mesma empresa vencer a cota reservada e a cota principal, a contratação da cota reservada deverá ocorrer pelo preço da
cota principal, caso este tenha sido menor do que o obtido na cota reservada
8.4. Será desclassificada a proposta ou Q lance vencedor. apresentar pre@ anal superior ao preço máxima fixada IAcórdão n'
}4$5/2a] 8 -TCU - Pienã6o}, eü que apresentar preço naalfeslamente l8exequêvel
B.5. Considera-se inexequível a proposta que aprewnte preços global ou unitários simbólicos. inisórios ou de valor zero:
incompatíveis com os preços dos ínsumos e salários de mercado, acrescidos dos respectivos encargos, ainda que o ato convocatória
da licitação não tenha estabelecido limites mínimos, excito quando se referirem a materiais e instalações de propriedade do próprio
licitante. para os quais ele renuncie a parcela ou à totalidade da remuneração
8.6. Qualquer interessado poderá requerer que se realizem diligências para aferir a exequibilidade e a legalidade das propostas
devendo apleseníar as p①vas ou os indícios que &ndamenÍam a suspeitei
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8.7. Na hipótese de necessidade de suspensão da sessão pública para a realização de diligências, com vistas ao saneamento das
propostas. a sessão pública somente poderá ser reiniciada mediante aviso prévio no sistema com, no mínimo, vinte e quatro horas do
antecedência, e a ocorrência será registrada em ata;
B.8. O Pregoeiro poderá convocar o licltante para enviar documento digitalcomplementar, por meia de funcionalidade disponivelno
sistema, no prazo de até 24 (VINTE E QUATRO) HORAS. sob pena de nãa aceitação da proposta
8.9. O preza estabelecido poderá $er prorrogado pelo Pregoeiro por solicitação escrita e justiãcada da licitante. formulada antes de
findo o prazo, e formalmente aceita pelo Pregoeiro.
8.'10. Dentre os documentos passíveis de saticitação pelo Pregoeiro. destacam-se os que contenham as características do material
ofertada: tais como marca, aadelo, $pa, fabricante e procedência, além de outras informações peüinentes, 3 exemplo de meátagos
folhetos ou propostas, eo ninhadas por neto eleÍíânico* cu, se õf Q caw, por outro ⓕeio e prazo indicados pelo Pregoeife. sem
prejuízo da se8 ulterior envio pelo sistema eletrõnico, scb pena de ão ceitaçãa da proposta
8.1t. Se a proposta oe taa③ vencedc{ íof desciassi$cadc, Q ?fegüeiro examinarà a pⓕposta o ia @ sübseqoen④, e; assim

8.'t2. H vendo nemssidade, o Pregoeiro suspendera a sessão. informando no *chaf" a nova data e horário para a süa mnünuidade.
8.i3. O Peegoeifo poderá encaminhar. por meio do sistema etetrõnico. contraproposta ao lidtante que apíesea ot o lan③ mais
vantajoso. com o üm de negodar a obtenção de melhor preço. vedada a negodação em condi③es diversas das previstas neste

B.14. Também na$ hipótews em que o Pregoeiro não aceitar a proposta e passar à subsequente, poderá negociar com o lidtante
para que sela obtido preço melhor.
8.15. A negociação será realizada por meio do sistema. podendo ser acompanhada pelos demais licitantes.
B.16. Nos lotes não exclusivos para a participação de microempresas e empresas de pequeno porte. sempre que a proposta não for
aceita, e antes de 0 Pregoeiro passar à subsequente. haverá nova verificação, pelo sistema. da eventualocorrência do empate noto.
previsto nos artigos 44 e 45 da LC Ro 123. de 2006, seguindo-se a disciplina antes estabelecida, se for o caso.
8.17. Encerrada a análise quanto à aceitação da proposta, o Pregoeiro verificará a habilitação do licitante, observado o disposto neste

Edibl

Editaldi

9. DOS DOCUM'ENTES DE HABILITAÇÃO
9.1. a$ INTERESSADAS NÃO CADASTRADOS NA PREFEITURA DE TIANGUÁ/CE, na forma dos artigos 34 a 37 da Lei Federal
n.' 8.666/g3, alterada e consolidada. habilitar-se-ão à presente licitação mediante a apresentação dos documentos abaixo
relacionadas(subitens 9.3 a 9.7j, os quais serão analisados pela Pregoeiro quanto a sua autenticidade e o seu prazo de validade.
9.1.2. O$ documentos relativos à fase de Habilitação, compreendidos neste item 6 deste instrumento, deverão ser enviados por meio
do sistema Licitações-e do Banco do Brasil. juntamente com a Proposta de Pre@s.

9.2. RELATIVA À HABILITAÇÃO JURÍDICA:
9.2.1. REGISTRO COMERCIAL, no caso de empresa jürma individual), no reglstro público de empresa mercantilda Junta Comercial
devendo. na caso da licitante ser a sucursal, ülialou agência. apresentar o registro da Junta ande opera cam averbação no registro
da Junta onde tem sede a matriz.

9.2.2. ATO CON$TITUllVO, ESTATUTO QU CONTRATO SOCIAL CONSOLIDADO em vigor devidamente registrado no registro
público de empresa rnercantilda Junta Comercial. em se tratando de sociedades empresárias e, no caso de sociedades por ações
acompanhada de documentos de eleição de seus administradoresldevendo. no casa da licitante ser a sucursal, filialou agência
apresentar o r®êstro da Junta onde opera com averbação na registro da Junta onde tem sede a matriz- Se o contrato soclalnão for
consatidado deverão ser apresentados os aditivos poster ares ao contrato inlç af e se consolidado, existindo alterações posteriores
também, essas serão exigidas
$.2.3. INSCRIÇÃO DO ATG CONSTITtnlVO, nc caw de scc eã 8es s neles - excetc çoopeí lv s c Ca {õác e R%ts#o das
Pessoas Jüf$dicas a③npanhada de prova da difetofia en exefcidoldeveado; o casa da lia nte seí a sucersal* $iiat co agência,
a?fesealar o íegísko o Cartório de Registro das Pessoas J ridias do Estado onde apeia co veⓕação ao Cartõiie onde {ea sede

9,2,4. DECRETO DE AUTORIZAÇÃO, em $e Raiando de empresa au sodedade estrangeira em fundonamento no Pais. e ATO DE
REGl$TRO DE AUTORIZAÇÃO PARA FUNCIONAMENTO expedido pelo órgão mmpetente. quando a aüvidade assim o exigir
9.2.5. Cópia autenticada de documento oücialde idenHncação de todos os sócios. diretores ou do empresário individual. No caso de
sodedade anõmma pode seí apresentada a cópia de documento oHcial de identificação de seus administradores. membros de
concelho de administração e da diretoria acompanhadas dos ates que os nomearam.

a matiz.

9.3. RELATIVA À REGULARIDADE FISCAL E TRABALHISTA:

9.3.1. Prova de inscrição no Cadastro Nacionalde Pessoas Jurídicas(CNPJll
9.3.2, Prova de inscrição no cadastro de contribuintes estadualjFICI ou municipal. conforme o caso, se houver, relativo ao domicílio
ou sede da licitante, pertinente ao seu ramo de alividade e compatível com o objeto contratual;
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9.3.3. Prova de Regularidade relativa aas Tributos Federais e Dívida Atava da Unida(inclusive contribuições sociais). com base na
Portaria Conjunta RFB/PGFN n' 1.751, de 02/10/20141
g.3.4. Prova de regularidade para com a fazenda estadual mediante a apresentação Certidão Negativa de Débitos Estaduais de seu
domicílio ou sede;
9.3.5. Prova de regularidade para çom a fazenda municipalmedtante a apresentação da Certidão Negativa de Débitos Muniçipats de

$.3.6. Pf a de íeguiaãdade reiailva ac Fundo de Garanta pcíTempü de Será çc(FGT$> nedianie â aFieM açâo ao Cerb$cadc de
Regularidade Fiscal {CKFji
9.3.7- Prova de inexistência de débitos ínadimplidos perante a justiça do trabalho, mediante a apresentação de Certidão Negativa de
Débitos Trabalhistas - CNDT. em conformidade com o disposto na CLT com as alterações da Lei N'. 12.440/11 - DOU de

9.3.8- Havendo alguma restrição na comprovação da regularidade Hscal B trabalhista aas llcitantes enquadrados como
microempresas e empresas de pequeno porte. será assegurado o preza de 05(cinco) dias úteis. Guio termo inicíalcorrespanderã ao
momento em que o proponente for declarado o vencedor do certame. prorrogáveis por igualperiodo. a critério do Pregoeiro. para a
regularização da documentação e emissão de eventuais ceüidões negativas au positivas com efeito de certidão negativa: e deverá
apresentar Declaração de acordo com o subitern 9.7.5.;
9.3.9. As microempresas e empresas da pequeno porte deverão apresentar toda a documentação exigida para efeito de
comprovação de regularidade fiscale trabalhista, mesmo que esta apresente alguma restriçãol
9.3.1Q. A não regularização da documentação. na prazo estabelecida, implicará decadência do direita a registrar Q preço, sem
prquizo das sanções previstas oo aR. 8i, da Lei 8.666/93, sendo facultado a convocação dos ticitantes remanescentes, na ordem de

08/07/2011

9.4. RELATIVA Â QUALIFICAÇÃO ECONÓMICA FINANCEIRA:
9.4.'t . Certidão negativa de falência ou concordata, expedida pelo distribuidor da sede da pessoa jurídicas
9.4.2. Balanço Patrimonial e demonstrativos contábeis do ülüma exercício social, já exigíveis e apresentados na forma da lei, que
comprove a boa situação hnanceira da empresa. vedada a sua substituição por balancetes ou balanços provisórios: podendo seí
atualizados par índices oficiais, quando encerrado há mais de 03 jtrês} meses da data de apresentação da proposta;

a.l) Observações: serão considerados aceitas como na forma da lei o balanço patrimoniale demonstrações contábeis assim
apresentados:

a.l.l) $aciedades regidas peia Lei n' 6.404/76(sociedade anónima)
Publicados em Diário Oficial;
Publicados em jornalde grande circulaçâolou,
Por fotocópia registrada ou autenticada na Junta Comercialda sede ou domicílio da ticitarlEe.

a.{.2} Sodedades peí caia de responsabilidade limitada(LTDÂI
Por fotacõpia dos Termos de Âb atura e de Encerramento do livre DiáHo, devidamente autenticado na Junta Comercial da

sede ou domicílio da ticitante ou em outro órgão equivalentes
Fotocópia do Balanço e das Demonstrações Contábeis devidamente registrados ou autenticadas na Junta Comercial da

sede ou domicílio da licitante.
a.1.3) Sociedades sujeitas ao regime estabelecido na Lel Complementar n' 123. de 14 de dezembro de 2006 estatuto das

Microempresas e das Empresas de Pequeno Porte "SIMPLES
Por fotocópia, dos Termas de Abertura e de Encerramento do livro Diário. devidamente autenticado na Junta Camercialda

sede ou domicílio da licitante ou em outra órgão equivalente
Fotocópia do Balanço e das Demonstrações Contábeis devidamente registrados ou autenticadas na Junta Comercial da

sede ou domicílio da licitante.
a.1.41 Sociedade criada no exercício em curso

Fotocópia do Balanço de Abertura, devidamente registrado ou autenticado na Junta Comercial da sede ou domicílio da

O baiaaçc patíimoniale as dencnstfa②es matábeis deverão estai asse aços por Cortador ou por ouço píogissiQ at
equivalente, deüdamente fegistíado ao Con$eiho Regioaai de Contabilidade, gtcando, pois, estas sociedades dispensadas da análise
dos índices do balan@.

a.2) Quanto à qualificação económico-financeira no tocante à exigência de balanço patrimonial, esclarecemos o devido
entendimento a③rca do prazo de validade do mesmo. Por meio do Acórdão 116/2016-Plenário. posteriormente referenciado pelo
recente Acórdão 2.145/17-Plenária. o TCU adotou posicionamento sobre o tema que pHma pela regra prevista no instrumento
convocatória. No caso:
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( l refutando argumento da representante que alegava que a validade dos
balanços antigos findar-se-ia em 30 de abril. quando lâ teriam que ser
apresentados os demonstrativos ano contábil de referência. o Tribunal
entendeu que deveriam ser sopesados outros princípios, como o da
razoabilidade e o da economicidade. frente a um rigorismo excessivo e à
possibilidade de reconhecer como válidas ambas as datas. tanto a do
Código Civil. quanto a da Instrução Normativa da Rmeita Federal."
(Acórdão TCU 2.145/17 Plenàriol

a.3) Dessa forma, esclarecemos o entendimento no sentida do estabelecimento de dois prazos distintos, a depender da
adição ou não do Sistema Público de Escdtufação Digital: o Último d:a Útil de maio para as empresas viacuiadas ao Sped,
prorrogado, en cafátef excepcional, até o ót ino dia ótit do aês de julho de 2823, coafoaate tastfução No 11 at va RFg n'
2023, de 28 de abri de 282't ; e 30 de abril àquelas que ão o úitizaa.

9.4.3. As empresas que -apresentarem índices inferiores a $ {um} em qualquer dos índices de Liquidez Gerar {LG} e Liquidez
Corrente ILC}, bem Gamo SotvêncÉa Geral {SG} deverão comprovar património liquido ou capital social de 10%(dez por
centos do valor total estimado da contratação ou do item pertinente.

9.5. RELATIVA À QUALIFICAÇÃO TÉCNICA
9.5.1. Atestado de Capacidade Técnica com identificação do assinante, com a mesma especificação exigida. discriminada ou similar
fomocida por pessoa jurídica de direito público ou privado. que comprove que a licitante possui aptidão para o objeto deste certame.

9.6. DEMAIS DOCUMENTOS OE HABILITAÇÃO:
9.6.1. Declaração de que, em cumprimento ao estabelecido na Lei n' 9.854, de 27/10/1999, publicada no DOU de 28/10/1999, e ao
incisa XXXIII. do artigo 70. da Constituição Federal, não emprega menores de 18(dezoito) anos em trabalho soturno. perigosa ou
Insalubre. nem emprega menores de 16(dezesseis) anos em trabalho algum, salvo na condição de aprendiz, a partir de 14 jquatorzel
anos, conforme modelo constante dos Anexos deste edital.
9.6.2. Declaração expressa de integral concordância com os termos deste edital e seus anexos. conforme modela constante dos
Anexos deste edital.
9.6.3. Declaração, âob as penalidades cabíveis, de inexistência de fato superveniente impeditivo da habilitação. Hcando ciente da
obrigatoriedade de declarar ocorrências posteriores. conforme modelo constante dos Anexos deste edital kart.32. $2'. da Lei n

9.5.4. Em $e tratando de microempresa ou empresa de pequeno porte IME ou EPPI que possua restrição Hscal. quanto aos
documentos exigidos neste certame. deverá apresentar a declaração de que consta a restrição escale que se compromete em sanar
o vício. no prazo de 05 jcinco) dias úteis conforme dispõe o art. 43. $ 1o da Lei Complementar N'. 123/06
9.6.5. O não atendimento ao disposto neste subitem, implicará na desclassificação da licitante. conforme prevê Decreto Municipal.
9.7. No caso de LIClIANTES DEVIDAMENTE CADASTRADOS NA PREFEITURA DE TIANGUA/CE. a documentação mencionada
no$ subitens 9.2 a 9.5 poderá ser substituída pela apresentação do Certificado de Registro Cadastral ICRCI junto à Prefeitura
Municipalde Tianguâ/CE. juntamente com a Prova de regularidade para com a fazenda federalmediante a apresentação da Certidão
Conjunta Negativa de Débitos quanto aos Tributos Federais e a Dívida Atiça da União ou conforme nova certidão unificada com base
na Padaria Conjunta RFB/PGFN N'. 1.751 de Q2/10/2014 e CertiHcadc de RegulaNdade {CRF} lunlo ao FGT$, assegurado, neste
caso. aos demais lidtantes, G direito de awssc ae$ dados nele çonstantes}. o qual devera ser entregue acompanhado dos
downeates datados no subiten 9.5 e 9.6 deste edita!, wla auteaÍlddade e prazo de validade,serão ana içados Feto Pregoeiro.
9.7.i. Â dow e tacão cooslan e do Cadastro de Fome③dQfe$ da Pieeeitura MuRicipalde Tia8güà/CE deverá !anbém encoakaí-se
dentro do prazo de validade e atender ao disposto neste edital
9.7.2. Havendo a necessidade de envio de documentos de habilitação ①nplenentefes. necessários à confirmação daqueles exigidos
neste Editale }à apresentados. Q ítcitante será convocado a encaminha ios em formato digital. via sistema, no prazo de 24 {VtNTE E
QUATRO) HOlqAS. sob pena de inabllitação.
9.7.3. Somente haverá a necessidade de comprovação do preenchimento de requisitos mediante apresentação dos documentos
originais nãa-digitais quando houver dúvida em rela@o à integridade do documento digita
9.7.4. Não serão aceitas documentos de habilitação com indicação de CNPJ/CPF diferentes, salvo aqueles legalmente permitidos.
9.7.5. Se o licitante for a matriz, todos os documentos deverão estar em nome da matriz, e se o licitante br a filial, todos os
documentos deverão estar em nome da filial, exceto aqueles documentos que, pela própria natureza, comprovadamente. forem
emitidos somente em nome da matriz.
9.7.6. Serão aceitas registros de CNPJ de licitante matriz e filialmm diferenças de números de documentos pertinentes ao CND e ao
CRF/FGTS, quando for comprovada a centralização do recolhimento dessas contribuições.
9.7.7. A declaração do vencedor acontecerá no momento imediatamente posterior à fase de habilitação

8.666/93)
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9.7.8. Havenae ne①ssldade de a alisar ní ciosa aRIe os ecunente$ exigidos. G Pregoeiro suspepderà ê sessão, nfofnanda ae
'chat" a nova data e hoíáão para a continuidade da mesma.
9.7.9. Será inabílitado o licitante que não comprovar sua habilitação. seja por não apresentar quaisquer dos documentos exigidos, ou
apresenta-los em desacordo com o estabelecido neste Edital.
9.7.10. No lote não exclusivo a microempresas e empresas de pequeno pare. em havendo inabiiitação. haverá nave verá cação. pelo
sistema, da eventualocorrência do empate acto. previsto nos artigos 44 e 45 da LC n' 123. de 2006. seguindo se a disciplina antes
estabelecida para a③itação da proposta subsequente
9.7.11. O licitante provisoriamente vencedor em um lote, que estiver concorrendo em outro lote, ficará obrigado a mmprovar os
requisitos de habilitação cumulativamente, isto é. somando as exigências do lote em que venceu às do lote em que estiver
concorrendo, e assim sucessivamente. sao pena de habilitação. além da aplicação das sanções cabíveis
9.7,$2. Constatado a atendimento às exigêndas de habilitação $xadas no Edital, c licitante será deparado vencedor.

10. DO ENCAMINHAMENTO DA PROPOSTA VENCEDORA
10.1. A proposta Inaldo llcitante declarado vencedor deverá ser encaminhada no prazo de até 24 jvinte e quaFo} horas. a contar da
solicitação do Pregoeiro na sistema eletrânico e deverá
10.1.1. Ser apresentada em língua portuguesa, com a idenüâcação da licitante. $em emendas ou usuras, datada, devidamente
rubricada em todas as folhas e assinada pelo representante legalda empresa, contendo os seguintes dados:

ajOados bancários da licitante: Banco. Agência e Conta-Corrente. para Hns de pagamentos. Obrigatório somente para Q
licitante vencedor da licitação.

b) Nome do proponente. endereço. telefone. e-mail. identiHcação(Ramo pessoa Hsica ou jurídica), aposição do carimbo
jsubstituívelpelo papeltimbrado) com o n' do CNPJ au CPF

c} Relação dos dados da pessoa indÊada para assinatura do Conkato, constando o nanle. CPF. RG, telefone, e-mail
aGIa aildade: at validade: estada cÉvli. pra$ssãe. enaere@ ceⓕpletc. Énd É o Cldace e yF. urge e ü çãc ea empresa: bem

wmo cópia do documento que dá poderes para assinam contratos en nome da empⓕsa. se aão for o caso do sócio administrador
idenüHcado no momento da habilitação
IQ.1.2. Conter todos os requisitos constantes do modelo de proposta(anexo 11). inclusive retratar os preços unitários e totais. de cada
lote ao novo galar proposto. contemplando todos os itens, atualizados em consonância com o preço obtido após a fase de
lance/negociação.
lO.1.2. Não conter valores unitários e totais superiores ao estimado pela Administração, sob pena de desclassificação,
independentemente do valor total, devendo o licitante readequar o valor dois) itemjnsl aas velares constantes no Termo de
Referência que compõe o processo licitatório do qualeste Editalê parte integrante.
lO.1.3. A proposta final deverá ser documentada nos autos e será levada em consideração no decorrer da execução do contrato e
apltcaçáo de eventual sanção à Conkalada, se for o casa
18.1.4. Todas a$ esped$ca②es da abjeto contidas oa ?ⓕposta, tais ①no marca: aldeia, tipo; fabrica te e pⓕ②dêocia, vincüian 3
Contratada.
lO.1.5. Os preços deverão ser expressos em moeda corrente nacional. o valor unitário em algarismos e o valor global em algarismos
e par extenso (art. 5o da Lei n' 8.666/93}
lO.1.6. Ocorrendo divergência entre os preços unitários e o preço g oral, prevalecerão os primeirosl no caso de divergência entre os
valores numéricos e os valores expressos por extenso. prevale①rão estes Últimos.
lO.1.7. A oferta deverá ser firme e precisa, limitada, rigorosamente, ao objeto deste Edital, sem ①nter alternativas de preço ou de
qualquer outra condição que induza o julgamento a mais de um resultado. sob pena de desclassificação
lO.1.8. A proposta deverá obedecer aos termos deste Editale seus Anexos, não sendo considerada aquela que dão corresponda às
especificações ali contidas ou que estabeleça vincula à proposta de outro licitante
}Q.t,9. As propostas que contenham a descüção do objeto. o valor e o$ documentos complementares estarão dIsponÍveIs na Internet,

11. DOS RECURSOS

11.1. Declarado o vencedor e decorrida a fase de regularização fiscale trabalhista da licitante qualificada como microempresa ou
empresa de pequeno porte. se far o caso, será concedida o prazo de na mioma 30(trinta) minutos. para que qualquer licltante
manifeste a intenção de recorrer. de forma motivada. isto é. indicando contra qual(isl decisãojõesl pretende recorrer e por quais
motivos. em campo próprio do sistema
11.2. Havendo quem se manifeste. caberá o Pregoeiro veriHcar a tempestividade e a existência de motivação da Intenção de recorrer
para decidir $e admite ou não o recurso, fundamentadamente.
11.3. Nesse momento Q Pregoeiro não adentrará no mérito recursal, ma$ apenas verificará as condições de admissibilidade do

i$.4. Â faia 6e na Ifestaçãc crivada dclicl te quaetc à Ê tenção üe ieçcr er i parara a aecadênda desse direito.
'1'1.5. Uma vez admi$do o recurso. o reconente terá, a partir de então, o prazo de três dias para apresentar as razões, pelo sistema
eletrõnico, $cando os demais lícltantes. desde logo. intimadas para, querendo. apresentarem contrarrazões tambor!,$plo sistema

recuso

Av. Moises Moita, 785 - Nenê Plácido - CEP: 62.327-335 - Tianguá - Geará www:!!âDa!!g:çe:ge!:br
CNPJ: 07.735.178/0001.20 CGF: 06.920.167-1 - Fine: (881 3671-2888



': .~::3ú:iõ" 'k.

N'
Ca«i.M' do

c.

eletrõnico. em outros três dias, que começarão a contar do término do prazo do recorrente. senda-lhes assegurada vista imediata dos
elementos indispensáveis à defesa de seus interesses.
It.6. O acolhimento do wur$o invalida tão somente os ates insuKetiveis de aproveitamento.
i1.7, O$ autos do processo peraaoecerão ③a vista eíanq cada aos interessados, no endereço constante neste Edital.

12. DA REABERTURA DA SESSÃO PÚBLICA
12.1. A sessão pública poderá $er reaberta
12.2. Nas hipóteses de provimento de recurso que leve à anulação de ates anteriores à realização da sessão pública precedente ou
em que seja anulada a própria sessão pública. situação em que serão repetidos os fitos anulados e os que dele dependam
12.3. Quando houver erro na aceitação do preço malhar classilcado ou quando o licitante declarado vencedor não assinar a contrato.
não retirar o instrumento equivalente ou não comprovar a regularização escale trabalhista. nos termos da art. 43.
5i' aa LC no 123/2006. Nessas hipóteses. serão adotados os procedimentos imediatamente posteriores aa encerramento da etapa de

i2.4. Todos os icitantes feaanes③ntes deverão ser co bocados para awnpanha a sessão íeabeda.
12.5. A convocação se dará por meio do sistema elehõnico("chat"l. e-mail. ou, ainda, fac-símile. de acordo com a fase do
procedimento licitatório.

lances

13. DA ADJUDICAÇÃO E HOMOLOGAÇÃO
13.1. O objeto da licitação será adjudicado ao llcitante declarado vencedor. por ata do Pregoeiro. caso não haja interposição de
recurso. ou pela autoridade competente. após a regular decisão dos recursos apresentados.
13.2. Após a fase recursal, constatada a regularidade dos ates praticados. a autoridade competente hamologará Q procedimento
licitatório.

44. DA ATA DE REGiSTRC DE PREÇOS
14.1. Homologado o resultado da licitação. terá o adjudicatàHo o prazo de 05(cinco) dias. contados 3 partir da data de sua
convocação, para assinar a Ata de Registro de Preços. cujo prazo de validade encontra-se nela fixado. sob pena de decair do direito
à contratação. sem prejuízo das san③es previstas neste Edital
14.2. Alternativamente à convocação para comparecer perante o órgão ou entidade para a assinatura da Ata de Registro de Preços
a Administração poderá ençarninhá-la para assinatura, mediante correspondência postal com aviso de recebimento PARI ou meio
eletrânico. para que seja assinada e devolvida no prazo de 05(cinco) dias, a contar da data de seu recebimento
14.3. O prazo estabelecida no subirem anterior para assinatura da Ata de Registra de Pregas poderá ser prorrogada uma única vez.
por igual período: quando solicitado pela(s} licttanlels} vencedor(s}, durante o seu transcuna. e desde que devidamente aceito.
14.4. Senão $omtaiizadas tantas Aias de Registo de Preços quanto Reeessáõas para o fegistrc de todos os itens @ s antes BO
Termo de Referênda. com a indicação do iicieante vencedor, a descüção dojsl item(nsy: as respeç$vas qu n$dades. preços
registrados e demais condições
14.4.1. Será incluído na ata, sob a forma de anexo, o registro dos licitantes que aceitarem cotar os bens com preços iguais aos do
icitan+e vencedor na sequência da classiHcação do certame. excluído o percentual referente à margem de preferência. quando o
abjeto nãa atender aos requisitos previstos no art 3' da Lei n' 8.666. de 1993;

15. DO TERMO DE CONTRATO OU INSTRUMENTO EQUIVALENTE
15.1. Após a homalagação da licitação. em sendo realizada a contratação. será armado Termo de Contrato
t5.2. a adjudÊcalârio terá Q prazo de Q5(cinco) dias fieis, contados a parir da data de sua cana cação, para assinar o 'termo de
Ce a o, sob pena e cair de diíelíc a w !íaeação; $en preiuizc aas sanções píeüs as este Edita!
15.3. Alternativamente à convocação para comparecer perante o órgão ou entidade para a assinatura do Termo de Contrato. a
Administração poderá encaminha-lo para assinatura ou aceite da Adjudicatária. mediante correspondênda postal com aviso de
recebimento (AR} ou meio eletrõnico. para que seja assinado ou aceito no prazo de 05 (cinco) dias úteis. a contar da data de seu
recebimento.

15.4. O prazo previsto no subirem anterior poderá $er prorrogado. por igual período. por solicitação justificada do adjHdicatário e
a③ita pela Administração
15.5. O prazo de vigência da contratação será atê 31 de Dezembro. respectivo ao exercício arçamentârio financeiro conforme
previsão no instrumento corttratualou no termo de referência
]5.6. Na assinabra do ca !rato, será exigida a oomprovaçãa das çendlções de hablliação c aslg abas na edital. que deverão $er

15.7. Na hipótese de o vencedor da licitação não comprovar as condi③es de habilitação consignadas no edital ou se recusar a
assinar o contrato, a Administração, $em prejuízo da aplicação das sanções das demais dominações legais cabíveis a esse licitante
poderá convocar outro licitante. respeitada a ordem de classiHcação para. após a comprovação dos requisitos para habilitação
analisada a proposta e eventuais documentos complementares e, feita a negociação. assinar o contrato.
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16. DO REAJUSTAMENTO EM SENTIDO GERAL
16.1. REAJUSTE: Os valores constantes das propostas não sofrerão reajuste antes de decorridos 12 (doze) meses. hipótese na qual
poderá ser utilizado o índice IGP-M da Fundação Getúlio Varias.
16.2. REEQUILÍBRIO ECONÓMICO-FINANCEIRO: Na hipótese de sobrevirem fatos imprevisíveis. ou previsíveis. porém de
consequências inMlculâveis. retardadores ou impeditivos da execução do ajustado. ou ainda, em caso de força maior, caso fortuito
ou fato do príncipe, configurando álea económica extraordinária e extra contratual, poderá. mediante procedimento administrativo
onde reste demonstrada tal situação e teima aditivo. ser restabelecida a relação que a$ partes pactuaram inidalmente entre os
encargos do contratado e a retribuiⓖo da Administração para a justa remuneração dos produtos. abjetivando a manutenção do
equilíbrio econõmim-fiaan③iio inicial do contrato, na fomla do artigo 65, ii, ''d" da Lei Fedefaln'. 8.666/93, alterada e consolidada,

i7. QQ RECe8iMENTG DG CBJETO E DA FISCALIZAÇÃO
t7,{. A$ obrigaçóe$ d®oReRtes da presente imitação sefãü $omtatizadas ak2@s de CONTRATO, celebrado eRRe G Mü icípio de
Tianguã /CE* através da Secfe aüa e sciÉçltante, representada pelo(a} SecíQtàãc as}/Gícenaccr(es} de Despesas* e cÍs iÉc ta te(s}
vencedor(es}, que observará os termos da Le]n.' 8 66$f93: da Le]n.' ]Q.52C/e2, do editale demais Ramas pertinentes
t7.2. DA$ ORDENS DE COMPRAS: Os produtos licitados/contratados serão entregues mediante expedição de ORDENS DE
COMPRAS, por parte da administração ao licitante vencedor, que Indicarão os quantitativos a serem entregues. de amido com a
conveniência e oportunidade administrativa, a necessidade e disponibilidade financeira da Contratante
17.2.1. A ordem de compra emitida ③nterá os produtos pretendidos e a respectiva quantidade. devendo ser entregue ao beneficiário
do registro no $eu endereço físico, ou enviada via fac-símile ao seu número de telefone, ou ainda mmetida via e-mail ao seu
endereço oletrõnim, cujos dados constem do cadastro de fornecedores.
17.2.2. Observadas as determinações e orientações constantes da ordem de compra. a fornecedor deverá fazer a entrega dos
produtos no local. dentro do prazo e horários previstos. oportunidade em que receberá o atesta declarando a entrega dos bens
17.3. DO PRAZO E LOCAL DE ENTREGA: Os produtos licitados deverão ser entregues no prazo máximo de 05 (cinco) dias
contados do recebimento da ORDEM DE COMPRA, no localdeterminado pela Secretaria sollcitante estabelecida na Rua Vereador
Raimundo Limo, n' 200 - Centro, Tianguà Ceará. CEP: 62.320 000: observando rigorosamente a$ especificações contidas neste
termo de referência. nos anexas e disposições constantes de sua proposta de pre@s
17.3.1. Para os produtos objetos deste certame. deverá $er emitida futura e nota fiscal em nome da Prefeitura do Municipia de
Tianguà /CE
17.3.1.1. As infomiações necessárias para emissão da futura e nota fiscal deverão ser requeridas junto ã Secretaria
ASSISTENCIA SOCIAL.
17.3.1.2. Os produtos deverão ser entregues em sacos transparentes resistentes ou caixas próprias devidamente identificadas, não
podendo haver produtos que não estejam adequados para o uso humano. sob pena de devolução de todos os kit$ constantes no
empenho. entregue ã empresa vencedora
17.3.1.3. Não serão aceitas ofertas de produtos em embalagens ou condições diferentes das solicitadas
17.3.2. Na caso de constatação da inadequação dos produtos fornecidos às normas e exigências especificadas nêste termo de
referência 6 na proposta de preços vencedora a Administração os recusará, devendo ser de imediato ou no prazo máximo de 24
jvinte e quatro\ horas adequados às supracitadas condições: sob pena de aplicação das penalidades cabiveis, na forma da lei e deste
instrumento.

17.3.3. As prorrogações de prazo serão concedidas somente mediante justificativa, permissiva legal e conveniência atestado pelo
Município de Tlanguá /CE
17.4. Os produtos licitados deverão ser entregues. observando rigorosamente as condições contidas neste teimo de refeíênúa. nos
anexos desse inskumentc e disposições confiantes de sua proposta de preços bem ainda às no nns vigentes, assumindo o
fo ecedor a ⑤spoasabiiídade Feio pagamento de todos os impostos, taxas e quaisquer ónus de Origem !éderai, ostaduale munidpai,
ben como, euaisc er e ca gcs judiçi is cu exiraju6iãaÉs. iaa rab ihistas, prevldençiàãas. 8scaÊs e çcnerciai$ í⑤uita8tes da
execução dc fenecinientc que lhes sejam imputáveis: induz ve wn íe:a@c a ter②iíos: e ainda
a} A reparar. corrlgif* remover cu s bstlteÉr, às suas expensas, o btai ou em parte: c obieíc ao fenece e t em que $e veaécaíea

b} responsabilizar-se pelas damas causados diretamenle à Admlnlstnção ou a teKelros, decorrentes de sua culpa au dolo na
execução do fornecimento. não excluindo ou reduzindo essa responsabilidade â $Escalização ou Q acompanhamento pelo órgão
interessado:
c) Indicar proposto, aceito pela Administração. para representa-lo na execução do fornecimento. A$ decisões e providências que
ultrapassarem a competência do representante do fornecedor deverão ser comunicadas a seus superiores em tempo hábil para a
adição das medidas convenientes
UJA entrega dos produtos deve se efetuar de forma a não comprometer o funcionamento dos serviços da Secretaria solicitante
17.5. A execução da contrato será acompanhada e Hscalizada pelo servidor, especialmente designado pela Secretaria solicitante. de
acordo com o estabelecido no art. 67 da Lei NO. 8.666/93, doravante denominada FISCAL DE CONTRATA.
17.6. 0 escalde contrata ora dominada poderá ser alterado a qualquer momento, justilcadamente. caso haja necessidade poí parte
das Secretarias solicitantes

da
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18. DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE E DA CONTRATADA
18.1. Assinar e devolver a ordem de compra ao Município de Tianguá rCE no prazo máximo de 24(vinte e quatro) horas. a contar da
data do $ou recebimento.

18.2. Entregar a$ produtos licitados no prazo máximo de 05(cincos dias. cantadas do recebimento da ordem de compra. no local
determinado pela Secretaria solicitante estabelecido na Rua Vereador Ralmundo Limo. n' 200 - Centro. Tianguá - doará, CEP
62.320-000, observando rigorosamente as especificações contidas no termo de referência, nos anexos e disposições constantes de
sua proposta de preços, assumindo a responsabilidade pelo pagamento de todos os impostos, taxas e quaisquer ónus de origem
federal. estaduale munidpal, bem como. quaisquer encargos judiciais ou extrajudiciais. sejam trabalhistas. previdenciârios. fiscais e
comerdais resultantes da execução do contrato que lhes sejam imputáveis, indusive com relação a terceiros, em decoriêncla da

a} A reparar. çarãglí, remover ou sübsãtuir. às suas expensas, no tcea! eu em parte. o objeÍo do wntíatc em que se veã8çarem vigias.
defeitos ou incorreções:
b) Respansabllizar-se pelos danos causados diretamente à Administração ou a terceiros, decorrentes de sua culpa ou dolo na
execução do contrato, não excluindo ou reduzindo essa responsabilidade a fiscalização ou o acompanhamento pelo órgão
interessado;
c) Aceitar. nas mesmas condições contratuais. o$ acréscimos ou supressões que se Hzerem no fornecimento. até 25% (vinte e cinco
por cento) do valor inicialatualizado do contrato, na forma do $ 1' do art. 65 da Lei N'. 8.666/93;
d) Prestar o$ esclarecimentos que forem solicitados pelo Município de Tianguá /CE. cujas reclamações se obriga a atender
prontamente. bem como dar ciência ao mesmo, imediatamente e por escrito, do qualquer anomialidade que verificar quando da
execução do contrato.
t8.3. No wso de constatação da Inadequação do obleto licitada às normas e exigêndas especificadas no termo de referência; ou aa
proposta e pfe@s da CONTRATADA: a CO?úTRATANTE os fecusaíá, devendo nc prazo máxima de 24 {vinÍe e quatr } hc as sef
adequados às supracitadas co dlções;

18.4 DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE
18.4.1. Indicar o locale horários em que deverão ser entregues os produtos.
18.4.2. Permitir ao pessoalda CONTRATADA acesso ao localda entrega desde que observadas as normas de segurança.
18.4.3. Efetuar o$ pagamentos devidos nas condições estabelecidas neste termo,
18.4.4. Acompanhar e fiscalizar a execução do Quieto contratual. por meio de servidor especialmente designado para esse fim
podendo. em decorrência. solicitar providências do contratado, que atenderá oujustincarâ de imediato

19. DO PAGAMENTO
19.1. O pagamento será feito na proporção da entrega dos produtos licitados, segundo as ordens de campus/autorizações de
iemeclmealc expedida peia se«etapa sci clianie; de confamldade wn a$ net s $scais/fa ías devidaínenle atestadas pele geslcr da
despesa. acompanhadas das ceãdões Fiscais e Trabalhistas do licitante vencedor, todas atuaiizadas, observadas as condições da
proposta
19.2. O pagamento será efetuado em até 30 jtrinta) dias após o encaminhamento da documentação tratada no subitem anterior,
através de crédito na conta bancária do fornecedor

20. DO CADASTRO DE RESEREVA
20.1. Ao final da sessão, encontrado o melhor lance, será indagado aos demais participantes na sua respectiva ordem de
olassihcação. a intenção de composição de cadastro de reserva dos mesmos. inclusive para o(sl itemjns) exclusivos para ME e EPP,
tudo conforme os termas do Decreto Municipal
20.2. Será incluído, no anexo IV da ata de registro de preços. Q registro das licitantes que aceitarem cotar os bens com preços iguais
ms da lidtante vencedora aa sequência da dassiãca@o do certame. excluído o per⑤nbal ⓕfefenie à margem de preferência,
Quando c crie ãc aieaãer a s íwuisltcs píevis c$ pc ar{. 3' 6a LeÊ n' 8.$66/93.
26.3. A ordem de classÉÊça@e das íici antes regisÍrados na ata devera ser respeitada na$ wntraiações
20.4. O registro a que se refere o subitem 20.2. tem por objetivo a formação de cadastro de reserva no casa de impossibilidade de
atendimento pelo primeiro colocado da ata. na$ hipóteses de cancelamento de seu registro de preços.
20.5. Se houver mais de uma licitante na situação de que trata o subitem 20.2., serão classificados segundo a ordem da Última
proposta apresentada durante a fase competitiva
20.6. A habilitação dos fornecedores que cornporão o cadastro de reserva será efütuada. na hipótese de quando o çonç'ficado não
assinar a ata de registro de preços no prazo e condi③es estabelecidos ou quando houver a necessidade de contratação de
fornecedor remanescente. sendo exigido os documentes de habilitação. antes de qualquer hipótese de contratação
20,7. Todos os procedimentos para a cadastro de reserva serão realizados também para olsl item(nsl exclusivos para ME e EPP
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21 . DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS.
21.1. Na hipótese de descumprlmento. por parte da Contratada. de qualquer das obrigaⓖes definidas neste instrumento, ou ern
outros documentos que o complementem, serão aplicadas, sem prejuízo das sanções previstas na Lei no. 8 666 de 21 de Junho de
1993. alterada e consolidada, as seguintes penas:
21.1.1. Se o CONTRATADO deixar de entregar o produto ou apresentar documentação falsa exigida para o certame, ensejar o
retardamento da entrega do mesmo, não mantiver a proposta, falhar ou fraudar na execução do contrato, comportar-se de modo
nldâneo au cometer fraude fiscal, ãcará Impedido de lIcItar e conkatar com o Município de TIANGUÀ/CE e será descredenciado no
Cadastro da Prefeibn $4 nicipaí de 'ÍIÀNGUA/CE pelo prazo de atà 85 {ç w} a os. sem píe$üizc ae apliça②c das segwnies altas
e das demais comina②es legais:
1. Multa de la%(dez por cento) sobre o valor da contratação no caso de:
a) apresentar documentação falsa exigida para o certame;
b) nào mantiver a proposta
ol fraudar na execução do contrata
dl comportar-se de modo ínidõneo:
11. Multa moratória de 0.3% jtrês décimos por cento) por dia de atraso na entrega de qualquer Quieto cantratuat solicitado, até a limite
de IG%(dez pof çe to} sobre c valer dc çonÍrate, caso seja infeãcr a 3C (klnea} dias: ne m$a de fe afdarnentc na execução dc

111. Multa moratória de 10% Idez por cento) sobre o valor contratada. na hipótese de atraso superior a 30(trtntal dias no fornedmento
do obieta ①ntratual;
IV. Na hipótese de ato ilícito, outras ocorrências que possam acarretar transtornos ao desenvolvimento do contrato, às atividades da
administração. desde que nâo caiba a aplicação de sanção mais grave. ou descumprimento por parte da licitante de qualquer das
obrigações delnidas neste instrumento de contrato ou em outros documentos que o complementam: não abrangidas nos subitens
anteriores. serão aplicadas. $em prejuízo das demais sanções previstas na Le} n'. 8,666 de 21 de Junho de 1993, alterada e
consolidada, e aa Lei n', tQ.$2G de 1? de Julho de 2002, as segulates penas:
a} advertêadal
bl multa de até 05% jcinm por centos sobre o valor contratador
21.2. Após o devido processo administrativa, conforme disposto no Edital, a$ multas pecuniárias previstas neste Instrumento serão
descontadas de qualquer crédito existente no Município de TIANGUA/CE em favor da Contratada ou cobrada judicialmente. na
inexistência deste.
21.3. As partes se submeterâo ainda às demais sanções impostas nos artigos 86 a 88 da Lei Federaln'
1993, alterada e consolidada e no instrumento convocatória.

8.666 de 21 de junho de

a. DA IMPUGNAÇÃO AO EDnAL E DC PEDIDO DE ESCLARECIMENTO
22.1. Até 03(três) dias úteis antes da data designada para a abertura da sessão pública. qualquer pessoa poderá impugnar este

22.2. A impugnação poderá $er realizada por forma eletrõnica. pelo e-maillicitacaa@tiangua.①.gov.br, ou par petição dirigida ou
protocalada no endereço Av. Moisés Moita. 785 - Nenê Plácido. Att. Comissão de Licitação e Pregões da Prefeitura Municipal de
Tianguá/CE, a Pregoeiro Ofiçialdo Município.
22.3. Caberá o Pregoeiro, auxiliada pelas responsáveis pela elaboração deste Editale seus anexas. decidir sobre a impugnação no
prazo de até dois dias Úteis contados da data de re①bimento da impugnação.
22.4. AaihÊda a imp gpe®o. será ée$nlda e pub$imda nova data para a realização do cedawe
22.5. Os pedidos de esdarecimentos referentes a esse processo iicitatório deverão ser enviados ao Pregoeiro, até Q3 {tíés) dias
úteis anteriores à data designada para abertura dâ sessão pública. exdusivamente por meio eletrõnico via internet, no endereço
indicado no Edital.
22.6. O Pregoeiro responderá ao$ pedidos de esclarecimentos no prazo de dois dias úteis, contado da data de recebimento do
pedido, e poderá requisitar subsídios formais aos responsáveis pela elaboração do editale dos anexas
22.7. As impugnações e pedidos de esclarecimentos não suspendem os prazos previstos no certame
22.8. A concessão de efeito suspensivo à Impugnação é medida excepcional e deverá ser motivada pela Pregoeiro: nos autos do
processo de lidtação
22.9. Âs respostas aos pedidos de esclarecimentos serão divulgadas pelo sistema e vincuiarãe os padclpantes e a administração

Edibl

23. DAS Dl$POSlçOES GERAIS
23.1. Da sessão pública do Pregão divulgar-se-á Ata no sistema eletrõnico
23.2. Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a realização do certame na data marcada, a
sessão será automaticamente transferida para o primeiro dia útilsubsequente. no mesmo horário anteriormente estabelecido, desde
que não haja comunicação em contrário, pelo Pregoeiro
23.3. Todas as íefelênçias de tempo no EdiÍat; no aviso e durante a sessão púb11⑤ ouse anão a horário de Brasilia - DF
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23.4. No julgamento das propostas e da habilitação, o Pregoeiro poderá sanar erros ou falhas que náo alterem a substância das
propostas, dos documentos e sua validade jurídica, mediante despacho fundamentado, registrado em ata e acessível a todas,
atribuindo-lhes validade e eficácia para fins de habilitação e classificação.
23.5. A homologação da resultado desta licitação não Implicará direita à contratação.
23.$. As normas disciplinadofas da iidtação serão sempre inte④fetadas em favor da ampliação da disputa entre os interessados:
desde que não comprometam o interesse da Administração. o principio da isonomia. a finalidade e a segurança da contratação
23.7. Os llcitantes assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas propostas e a Administração não será, em
nenhum mso, responsãvalpor esses custos, independentemente da condução ou do resultado do processo licitatõrio
23.8. Na ①ntagem dos prazos estabelecidos neste Edital e seus Anexos. excluir se-á a dia da início e incluir se á Q do vencimento
S6 se iniclaa e veacen o$ p azos em dias de expediente na Adninisüação.
23.9. O desatendimento de exigências formais não estendais não importará o afastamento do lícitante. desde que seja possível o
aproveitamento do ata, observados os princípios da isonomia e do interesse públim.
23.10. Em ②so de divergência entre disposições deste Edital e de seus anexos ou demais peças que compõem a processo.
prevalecerá as deste Edital.
23.$1. O &dltalestá disponibilizado, na integra, no eadereçc eletrõnlw www.licltacoes-e,wo.br ou lieibooes.tm.ce,gov,bí/, e também
poderão ser lidos e/ou ob$dos no endereço íocaiizada na Av. Moisés Moita n' 785 - Balão Nenê Plácido - Tianguá-CE, nos dias
úteis, no horário das 08:00 horas às 14:00 horas, mesmo endereço e período no quilos autos do processo administrativo
permanecerão com vista franqueada aos interessados.

Tianguá/Ce, 07 de março de 2022

Pregoeiro
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